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RESUMO

Durante um longo tempo, o periodo que compreende a gestacdo, parto e
puerpério, era tratado de forma natural, em que a mulher era acompanhada
por uma parteira e o parto ocorria de forma fisiologica. Com o passar dos
anos, o parto passou a ocorrer em ambiente hospitalar e a mulher perdeu sua
autonomia nesse momento. Assim, comecaram a surgir diversas formas de
violéncia contra a mulher no momento que compreende a gestagdo, parto e
puerpério, o que ficou conhecido como violéncia obstétrica. Diante desse
contexto, o presente trabalho busca realizar uma andlise sobre a violéncia
obstétrica. Inicialmente, apresenta uma breve abordagem histérica e
caracteriza essa forma de violéncia além de discorrer sobre as formas de
violéncia que podem causar sérios danos as mulheres, especialmente danos
fisicos, psicoldgicos e sexual. Por fim, busca apresentar as primeiras leis
promulgadas sobre essa tematica na América Latina, identificar as principais
normas juridicas e projetos de lei que tratam essa tematica no Brasil e
apresentar entendimentos jurisprudéncias sobre a tematica nos tribunais
patrios. Com isso foi possivel identificar que ha necessidade de formulacéo
de politicas publicas e legislacdo especifica que gerem mais protecdo a
mulher, assim como levem mais conhecimento sobre esse tipo de violéncia &
populagéo em geral.

Palavras-chave: direitos da mulher; violéncia obstétrica; abordagem juridica
da violéncia obstétrica.

INTRODUCAO

Durante um longo periodo histérico, a forma como as mulheres eram
tratadas durante a gestacdo e como davam a luz ndo foi questionada.
Geralmente, 0 parto ocorria em suas proprias casas, de forma fisiologica e
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aos cuidados de parteiras, que detinham saber empirico e auxiliavam essas
mulheres durante a gestacao, parto e puerpério.

Com o passar dos anos foram instituidas formas de intervengéo, o
parto passou a ocorrer em ambiente hospitalar e, em sua esséncia, deixou
de acontecer de forma fisiolégica. Isso fez com que a mulher deixasse de ser
a protagonista da situacao, por vezes passando por situacdes de maus-tratos,
desrespeito e negligéncia, o que caracteriza situagao de violéncia obstétrica.

No Brasil, uma pesquisa realizada pela Fundacdo Perseu Abramo e
SESC no ano de 2010, revelou que uma a cada quatro mulheres ja sofreu
violéncia obstétrica. Essa violéncia pode ocorrer de diversas maneiras,
dentre elas, pela perda da

autonomia e capacidade da mulher decidir sobre a forma de parto,
realizagdo de procedimentos dolorosos ndo necessarios ou nao autorizados,
entre varios outros que violam os direitos e a integridade fisica e psicolégica
da gestante ou parturiente.

Essa situacdo é agravada por ocorrer em um contexto em que a
mulher se encontra em situacdo fragilizada, estando em um ambiente
desconhecido sem ter condicBes de reagir ou se proteger das agressdes
sofridas e que, por vezes, acreditam serem praticas necessarias ao trabalho
de parto.

Essas caracteristicas somadas a falta de intervencdes mais ativas de
politicas publicas e legislacdo especifica contribuem para que esse tipo de
violéncia continue ocorrendo atualmente.

Diante do exposto, se faz necesséario realizar uma abordagem
historica sobre a violéncia obstétrica, caracterizar essa violéncia, identificar
guais os danos podem causar as suas Vvitimas, as formas de
responsabilizacdo dos profissionais, além de fazer uma abordagem das
principais normas juridicas que tratam essa tematica e colacionar alguns
julgados nacionais sobre a configuragdo de danos ocasionados pela pratica
da violéncia obstétrica.

OBJETIVOS

Partindo da andlise da legislacéo vigente e de estudos realizados
sobre o tema, foi possivel estabelecer os seguintes objetivos: apontar normas
legais, nacionais e estrangeirais, sobre violéncia obstétrica; verificar, na
jurisprudéncia patria, casos de violagdo obstétrica; identificar quais medidas
podem auxiliar na prevencdo contra essa violéncia e; identificar quais os
direitos das mulheres sao violados quando estas sofrem violéncia obstétrica;

METODOLOGIA

O presente trabalho foi realizado através de uma pesquisa
bibliogréfica, que consiste na revisdo de literatura relacionada a tematica
abordada. Para tanto foram utilizados artigos, leis, projetos de lei, decretos,
entre outras fontes.
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CONCEITOS DE VIOLENCIA OBSTETRICA

Durante muito tempo na hist6ria da humanidade, o parto era realizado
em ambiente domiciliar com o auxilio de uma parteira, mulher que detinha
saber empirico e experiéncia reconhecida pela comunidade e que prestava
assisténcia durante a gestacao e trabalho de parto.

Com a evolugdo da humanidade e os avangos da medicina, a
obstetricia passou a ser estudada como uma pratica cientifica, 0 homem
comegou aintervir nesse momento e o parto passou a acontecer em ambiente
hospitalar, o que contribuiu para a redu¢cédo da mortalidade materna e infantil
(NAGAHAMA,; SANTIAGO, 2005).

Acontece que, com essa modificacdo, o parto passou a ser de
dominio médico e a mulher, antes protagonista de todo o processo, perdeu a
autonomia e passou a sofrer intervengbes e imposicbes como a
medicalizacdo, a realizacdo de procedimentos dolorosos, a separacdo da
familia, a remocdo de roupas e objetos pessoais dentre outros, o que
caracteriza a violéncia obstétrica.

O conceito de violéncia obstétrica vem sendo construido ao longo dos
anos e pode ser definido como todo ato de violéncia praticado por
profissionais que atuam

nos cuidados da mulher na gestacao, parto ou puerpério, o que inclui
gualquer ato ou intervencdo praticado sem o consentimento explicito e
informado da mulher e/ou em desrespeito a sua autonomia, integridade fisica
ou mental, sentimentos, op¢des ou preferéncias.

A violéncia obstétrica é cometida por profissionais que atuam nos
cuidados com a mulher nesse periodo e pode ser fisica, psicolégica, sexual
ou por negligéncia e, de acordo com Marques (2020), fere os direitos sexuais
e reprodutivos da mulher por se tratar de uma “violagédo ao corpo, a dignidade
e a autonomia das mulheres durante importantes etapas de sua vida
reprodutiva”.

Isto posto, tem-se que a violéncia obstétrica é considerada uma
violéncia de género e caracteriza-se por ser praticada contra a mulher na
gestacdo, parto e puerpério, inclusive em situacdes de abortamento.

Além disso, a Organizacdo Mundial de Saude — OMS (2014),
considera a violéncia obstétrica como uma violagdo aos direitos humanos
fundamentais das mulheres e, portanto, propds medidas para prevengéao e
eliminacdo de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em
instituicdes de saude.

Nos ultimos anos essa temética vem sendo interesse de estudo por
parte de muitos estudiosos, especialmente por grupos que reivindicam o0s
direitos da mulher, sobretudo no que se refere a autonomia e liberdade delas.
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No Brasil, uma pesquisa divulgada em 2010, conhecida pelo titulo
“Mulheres brasileiras e Género nos espacos publico e privado”, mostrou que
uma em cada quatro mulheres brasileiras ja sofreram violéncia durante o
parto (FUNDACAO PERSEU ABRAMO, 2010).

Esses dados sdo bastante expressivos e mostram a importancia e
necessidade do desenvolvimento de politicas publicas e legislacéo especifica
voltadas para coibir essas préaticas abusivas contra a mulher em um dos
periodos mais importantes de suas vidas.

Sobre as diversas praticas abusivas cometidas por profissionais
contra as mulheres em um momento de fragilidade e vulnerabilidade, é
importante frisar que muitas ainda desconhecem seus direitos e sofrem esse
tipo de violéncia por acreditar se tratar de atos inerentes ao trabalho de parto.

ASPECTOS HISTORICOS

As politicas voltadas para as mulheres comegaram a ser discutidas
h& algum tempo no cenéario mundial, no entanto, atualmente, ainda é possivel
identificar diversas formas de discriminacdo, desrespeito e violéncia contra
as mulheres.

Os direitos humanos das mulheres s6 foram definidos como
universais, independentes, inalienaveis e indivisiveis a partir da Conferéncia
Mundial de Direitos Humanos realizada em Viena, no ano de 1993. Ja os
direitos sexuais e reprodutivos ganharam destaque na Conferéncia
Internacional de Populacdo e Desenvolvimento realizada em 1994 na cidade
do Cairo (PINHEIRO, 2020).

No Brasil, as politicas de salde voltadas para as mulheres até
meados da década de 1980 eram precarias e somente com a criacdo do
Programa de Assisténcia Integral a Saude da Mulher em 1983, o sistema de
salide passou a contemplar uma assisténcia visando as demais areas
(PONTES et. al., 2014, p. 70).

A Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violéncia Contra a Mulher, conhecida como Convencéo de Belém do Paré foi
concluida pela Assembleia Geral da OEA em 1994 como resposta a situacao
de violéncia contra as mulheres. Essa Convencéo define a violéncia contra a
mulher como “qualquer ato ou

conduta baseada no género, que cause morte, dano ou
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a mulher, tanto na
esfera publica como na esfera privada” (BRASIL, 1996).
Essa Convencdo também enumera direitos a serem
protegidos, dentre eles: toda mulher tem direito ao
reconhecimento, gozo, exercicio e protecao de todos os
direitos humanos e as liberdades consagradas pelos
instrumentos regionais e internacionais sobre direitos
humanos, o0s quais compreendem: o direito a que se
respeite sua vida e sua integridade fisica, psiquica e
moral; [...] o direito a que se respeite a dignidade inerente
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a sua pessoa e que se proteja sua familia; o direito a
igualdade de protecé@o perante a lei e da lei; o direito a
um recurso simples e rapido diante dos tribunais
competentes, que a ampare contra atos que violem seus
direitos. (RAMOS, 2020, p. 239).

No Brasil, em 2011, o Ministério da Saude instituiu a chamada Rede
Cegonha no SUS, por meio da Portaria n°® 1.459, de 24 de julho de 2011,
buscando “mudar as praticas na atengéo ao parto e ao nascimento, e visando
ao atendimento integral das mulheres e dos bebés e a humanizacdo desse
atendimento” (MARQUES, 2020).

Em 2019, o Ministério da Saude, solicitou que o termo violéncia
obstétrico fosse evitado em documentos de politicas publicas por considerar
a expressao imprépria, alegando que “tanto o profissional de saude quanto
os de outras areas, nao tem a intencionalidade de prejudicar ou causar dano”
(BRASIL, 2019).

No entanto, na Recomendacdo n°® 5, de 9 de maio de 2019, o
Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) orientou ao Ministério da
Saude a desconsideracdo do despacho SEISEI/IMS — 9087621, por
considerar “um retrocesso nas politicas publicas de salde da mulher e salde
materna” (BRASIL b, 2019).

FORMAS DE VIOLENCIA OBSTETRICA E DANOS CAUSADOS

A violéncia obstétrica pode ocorrer de diversas formas, dentre elas
por maus tratos, abusos fisicos e verbais, excesso de intervencdes,
negligéncia, realizacdo de procedimentos sem o consentimento da mulher,
recusa em administrar analgésicos, violagdo de privacidade, dentre outros
(OMS, 2014).

Além das formas ja mencionadas, Cunha (2015) enumera, ainda, a
negativa ao direito de acompanhante, falta de suporte emocional, a préatica
de procedimentos desencorajados pela OMS, restricdo hidrica e alimentar
como formas de violéncia obstétrica.

Uma pesquisa realizada em 2010, pela Fundagdo Perseu Abramo,
revelou que as formas mais comuns de violéncia sofrida pelas mulheres
durante o parto foram “gritos, procedimentos dolorosos sem consentimento
ou informacao, falta de analgesia e até negligéncia”.

Ja, um estudo realizado em maternidades publicas do estado do
Tocantins, publicado em 2018, mostrou que dentre os tipos de violéncia mais
identificados pela fala das mulheres, a negligéncia foi o tipo mais relatado,
seguido da violéncia verbal (GUIMARAES, et al., 2018).

Outra pesquisa, realizada com 1.626 mulheres que deram a luz em
maternidades publicas e privadas brasileiras, apontou que 52,3% sentiram-
se inferior, vulneravel e insegura durante o parto e 49,8% sentiram-se
expostas e sem privacidade (PALMA e TAGMA, 2017).

Embora a violéncia obstétrica seja um evento discutido com mais
intensidade nos ultimos anos, muitas mulheres ainda acreditam que tais atos

| Livro Interdisciplinar do CESVALE
Editora Epitaya | ISBN: 978-65-87809-50-2 | Rio de Janeiro | 2022 | pag. 146



s8o procedimentos de rotina inerentes ao trabalho de parto, ndo tendo
conhecimento de que estéo sofrendo uma forma de violéncia.

Outrossim, qualquer forma de violéncia pode causar sérios danos a
salide da mulher sejam eles de carater fisico, psicoldgico ou sexual.

A violéncia de carater fisico é caracterizada por praticas abusivas que
causam dor ou dano fisico para a mulher, o que pode ocorrer pela pratica de
métodos inadequados para a realizacédo do parto (CARVALHO, 2017).

Ja a violéncia psicologica pode ser realizada por meio de qualquer
acdo que cause na mulher sentimentos de inferioridade, vulnerabilidade,
abandono, instabilidade emocional, medo, inseguranga, perda da integridade,
dignidade e prestigio, dentre outros. Essas acGes podem ser praticadas por
meio de piadas, grosserias, humilhacbes e desrespeito (DOSSIE, REDE
PARTO DO PRINCIPIO, 2012).

Por sua vez, a violéncia obstétrica de carater sexual foi definida no
Dossié, rede parto do principio como “toda agao imposta a mulher que viole
sua intimidade ou pudor, incidindo sobre seu senso de integridade sexual e
reprodutiva, podendo ter acesso ou ndo aos 6rgdos sexuais e partes intimas
do seu corpo”. Como exemplo, o dossié cita episiotomia, assédio, exames de
toque invasivos, constantes ou agressivos, lavagem intestinal, dentre outros.

Tais danos podem refletir na qualidade de vida da mulher levando ao
adoecimento fisico ou psiquico, o que pode fazer com que a mulher necessite
de acompanhamento profissional. Além disso, tal violéncia pode gerar sérios
riscos a vida da mulher.

ABORDAGEM JURIDICA NA AMERICA LATINA

O primeiro pais da América Latina a promulgar uma lei que trata sobre
essa tematica foi a Argentina. Trata-se da lei 25.929/2004 - Lei do Parto
Humanizado, que foi um marco importante pois garantiu varios direitos as
mulheres gravidas, em trabalho de parto, parto e pds-parto, além de garantir
o direito de ter o filho ao seu lado durante a estadia no hospital (REZENDE,
2014).

Apesar disso, somente em 2009, a Argentina promulgou a lei 26.485,
que definiu a violéncia obstétrica como “aquela que é exercida por
profissionais de saude caracterizando-se pela apropriagdo do corpo e dos
processos reprodutivos da mulher, através de um tratamento desumanizado,
abuso de medicagao e patologizagdo dos processos naturais” (Oliveira e
Albuguerque, 2018, apud ARGENTINA, 2009).

Ademais, essa lei garante, também, direitos aos recém-nascidos,
estabelecendo o direito a ser tratado com dignidade e respeito, de ser
identificado, de, em caso de necessidade de internagdo, que ocorra junto a
sua mae, dentre outros, assim como estabelece que quem descumprir seus
preceitos, poderd ser punido, sem prejuizo de ser responsabilizado civil e ou
penalmente (ARSIE, 2016).

Outro pais engajado na luta contra a problemética da violéncia
obstétrica na América Latina é a Venezuela, onde foi promulgada a Lei
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organica sobre o direito das mulheres a uma vida livre de violéncia que
defende os direitos das mulheres e estabelece diversas formas de violéncia,
dentre elas a violéncia obstétrica (ZANARDO, et. al, 2017).

Com a promulgacdo dessa lei, a Venezuela foi o primeiro pais a
definir legalmente e tipificar a violéncia obstétrica como delito. Com isso, a
ocorréncia de qualquer das praticas descritas na lei enseja 0 pagamento de
indenizacdo as mulheres vitimas dessa violéncia bem como o custeio do
tratamento médico ou psicolégico, quando a vitima necessitar (REZENDE,
2014).

Abordagem Juridica no Brasil

Mesmo com toda essa problematica de recorrentes violagcdes aos
direitos das mulheres no pré-parto, parto e puerpério, no Brasil, os projetos
de lei que tratam da violéncia obstétrica ainda estdo em fase de tramitagdo.

Alguns desses projetos merecem destaque por se relacionar
diretamente ao tema abordado no presente trabalho. Marques (2020),
realizou uma pesquisa sobre os Projetos de Lei que tramitam no Congresso
Nacional e encontrou 11 projetos em tramitacdo na Camara dos Deputados,
dos quais apenas um encontra-se arquivado.

Dentre eles tem-se o Projeto de Lei n.° 8.219/2017, que caracteriza a
violéncia obstétrica como a “imposigao de intervengdes danosas a integridade
fisica e psicologica das mulheres nas instituicdes e por profissionais em que
séo atendidas, bem como o desrespeito a sua autonomia” (BRASIL ¢, 2017).

No Congresso Nacional, tramita o Projeto de Lei n.° 878/2019, de
Autoria da Deputada Taliria Petrone e outros que dispde sobre a
humanizacgéo e assisténcia & mulher e ao neonato durante o ciclo gravidico-
puerperal e da outras providéncias. Esse Projeto de Lei é apensado ao PL
7633/2014, de autoria do até entdo Deputado Jean Wyllys (BRASIL d, 2019).

Em seu Titulo I, o Projeto de Lei n.° 878/2019, dispbe sobre as
diretrizes e principios inerentes aos direitos da mulher durante a gestacéao,
pré-parto, parto e puerpério e dispde que:

Art. 1° - Toda gestante tem direito & assisténcia
humanizada durante a gestacdo, pré-parto, perda
gestacional, parto e puerpério, na rede de atendimento
do Sistema Unico de Saude (SUS) e em estabelecimento
privado de saude suplementar. (ARTIGO 1).

Em seguida, dispBe que a assisténcia humanizada esté preceituada
nas recomendacdes da Organizacdo Mundial de Salude e em Politicas e
Portarias do Ministério da Saude (artigo 2°), sobre os principios da
assisténcia humanizada no parto e no nascimento (artigo 3°), os direitos da
mulher em relacdo a gestacéo, trabalho de parto, perda gestacional, parto e
puerpério (artigo 4°), o direito & elaboragdo de um Plano Individual de Parto,
em que serdo indicadas as disposi¢cfes de sua vontade (artigo 5° ao 99), as
intervengfes que deverao ser obrigatoriamente sujeitas a justificativa clinica,
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com a respectiva anotacdo no prontudrio (artigo 10), a vedacdo de
determinados procedimentos e intervencdes por parte dos profissionais
integrantes da equipe de assisténcia a salde (artigo 11), o que é permitido a
mulher durante o pré-parto e parto.

Ato continuo, caracteriza e define a violéncia obstétrica (artigo 11).

Art. 13 — Caracteriza-se a violéncia obstétrica como a
apropriacdo do corpo e dos processos haturais
relacionados a gestacdo, pré-parto, perda gestacional,
parto e puerpério pelos(as) profissionais de salde, por
meio do tratamento desumanizado, abuso da
medicalizacdo e patologizacdo dos processos naturais,
que cause a perda da autonomia e capacidade das
mulheres de decidir livremente sobre seus corpos e sua
sexualidade, impactando negativamente na qualidade de
vida das mulheres. Paragrafo Unico. Para efeitos da
presente Lei, considera-se violéncia obstétrica todo ato
praticado pelo(a) profissional da equipe de salde que
ofenda, de forma verbal ou fisica, as mulheres gestantes
em trabalho de parto, e nos pds-parto/puerpério.
(ARTIGO 13).

Na sequéncia, expbe como rol exemplificativo, atos que sé&o
considerados ofensas fisicas e verbais (artigo 14), dentre os quais: a
utilizacdo de termos que ironizem 0s processos nhaturais do ciclo gravidico-
puerperal; comentarios constrangedores; censurar a mulher por
comportamentos que externem sua dor fisica ou psicologica; preterir ou
ignorar queixas e solicitacdes feitas pela mulher; induzir a mulher a aceitar
uma cirurgia cesariana sem que seja hecessaria; recusar ou retardar
atendimento oportuno e eficaz; impedir que a mulher seja acompanhada
durante o pré-parto, parto e puerpério por uma pessoa de sua preferéncia;
submeter a mulher a procedimentos invasivos, desnecessarios, dolorosos ou
humilhantes; realizacdo de episiotomia quando esta ndo for considerada
clinicamente necessaria; realizar quaisquer procedimento sem previa
orientacdo a mulher e sem a obtencao de sua permissédo; impedir ou retardar
o contato da crianga com a mulher logo apds o parto, dentre varios outros.

Em seu artigo 15, define que sdo consideradas parturientes a mulher
em situacdo de perda gestacional e no parto de natimorto e em seguida
dispbe sobre os direitos do recém-nascido (artigo 16).

No Titulo Il, esse Projeto de Lei dispde sobre a erradicacdo da
violéncia obstétrica (artigos 17 ao 24), sendo que no paragrafo 1° do artigo
17, aponta que os “profissionais de salde que praticarem atos de violéncia
obstétrica ficam pessoalmente sujeitos a responsabilizagéo civil e criminal
decorrente de suas condutas”.

Em seguida, o Titulo Ill, dispde sobre o controle dos indices de
cesarianas e das boas praticas obstétricas e propde a criagcdo de Comissdes
de Monitoramento do indice de Cesarianas e das Boas Préaticas Obstétricas
— CMICBPO com a finalidade de realizar controle, monitoramento e
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mobilizacéo social de profissionais e instituicdes para a reducéo dos indices
de cesariana no pails.

Outro Projeto de Lei de grande importancia nos debates sobre
violéncia obstétrica no Brasil € o PL 7867/2017 que disp&e sobre medidas de
protecao contra violéncia obstétrica e de divulgacdo de boas praticas para a
atencdo a gravidez, parto, nascimento, abortamento e puerpério (BRASIL b,
2017).

Apesar de ter alguns projetos de lei que fazem tramitagdo em nivel
nacional, alguns municipios e Estados ja promulgaram leis que disciplinam a
protecdo da gestante e parturiente, é o caso de Jodo Pessoa-PB com a Lei
Municipal n® 13.061/2015, que dispde sobre a implantacdo de medidas de
informacado a gestante e a parturiente sobre a politica nacional de atencéo
obstétrica e a neonatal, visando a protecdo destas contra a violéncia
obstétrica no municipio de Jodo Pessoa (JOAO PESSOA (PB), 2015).

O Estado de Santa Catarina, também promulgou a Lei Estadual n°
17.097/2017, que dispbe sobre a implantacdo de medidas de informacéo e
protecdo a gestante e parturiente contra a violéncia obstétrica em Santa
Catarina (SANTA CATARINA, 2017).

A Lei Distrital n® 6.144/2018, também dispde sobre a implantacédo de
medidas de informacdo a mulheres gravidas e paridas sobre a politica
nacional de atencdo obstétrica e neonatal, visando, principalmente, a
protecdo delas no cuidado da atencdo obstétrica no Distrito Federal
(DISTRITO FEDERAL, 2018).

O Estado de Mato Grosso do Sul, promulgou a lei n.° 5.217 de 26 de
junho de 2018, que dispbe sobre a implantacdo de medidas de informacéo e
de protecdo a gestante e a parturiente contra a violéncia obstétrica no Estado
de Mato Grosso do Sul, e d4 outras providéncias, também elenca diversas
praticas que sdo consideradas violéncia obstétrica e propde a elaboragéo de
cartilhas com informagBes e  esclarecimentos necessarios para um
atendimento hospitalar digno e humanizado, visando a erradicag&o deste tipo
de violéncia (MATO GROSSO DO SUL, 2018).

RESPONSABILIZACAO DOS PROFISSIONAIS DE SAUDE E REPARACAO
DA VITIMA

A problemética da violéncia obstétrica vai muito além de uma questéo
de saude publica, pois fere valores e direitos da mulher, o que enseja uma
responsabilizacéo legal. O profissional de salde que cometer algum dano,
estd sujeito a responsabilizacdo, seja ela no ambito civil, penal ou
administrativo.

Para Arsie (2016), a mulher vitima de violéncia obstétrica pode
formular uma reclamagé&o junto ao Ministério Publico ou mesmo ingressar
com acdo judicial contra os profissionais e a instituicdo de salde em que
ocorreu a violéncia. Além disso, a vitima pode, também, registrar reclamacao
junto aos Conselhos de Classes como o Conselho Regional de Medicina
(CRM) e o Conselho Regional de Enfermagem (COREN).
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Embora néo se tenha um tipo penal especifico para punir as pessoas
responsaveis pela pratica da violéncia obstétrica, a responsabilidade penal
vai depender dos danos causados as vitimas e sua relacdo com os tipos
penais, como por exemplo, 0o enquadramento do agente causador da
violéncia na modalidade culposa, por imprudéncia, impericia ou negligéncia,
lesdo corporal, injdria, maus tratos, constrangimento ilegal e até mesmo
tentativa de homicidio. Todavia, de acordo com Gallotte (2017), apesar dos
altos indices de lesdes e mortes na obstetricia, sdo raras as vezes em que 0
profissional de saude é responsabilizado penalmente.

Ja a responsabilizacéo ética € disciplinada pelo Codigo de Etica dos
conselhos profissionais e tem natureza administrativa. Ainda de acordo com
Gallotte (2017), o Cédigo de Etica Médico disciplina a responsabilidade ética
dos profissionais médicos e dispbe diversas condutas que sdo passiveis de
ser enquadradas como casos de violéncia obstétrica.

Por sua vez, a responsabilizacéo civil pode ser objetiva ou subjetiva.
A responsabilidade civil subjetiva tem a culpa como principal pressuposto, em
gue, conforme disposicao do art. 186 do Cdédigo Civil/2002 em que “aquele
gue, por acdo ou omissdo voluntaria, negligéncia ou imprudéncia, violar
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato
ilicito”. Ja a responsabilizacdo objetiva é fundada no risco da atividade
exercida pelo agente, independe da comprovacdo da culpa (VELOSO e
SERRA, 2016).

Outrossim, em seus artigos 948, | e Il, 949, 950, paragrafo Unico e
951 do Cddigo Civil (BRASIL, 2002) dispbe, ainda, sobre indenizacdo por
agentes que, no exercicio da profissdo, causar danos ou até mesmo a morte
do paciente.

Considerando que a violéncia obstétrica passou a ser caracterizada
como violéncia de género e ndo mais como erro médico, “quando provado
gue houve a violéncia obstétrica, ndo € necessario a prova da culpa, mas sim
0 nexo causal, do fato e do dano, ou seja, o dano é presumido, devendo ser,
entdo, indenizado” (MOREIRA, 2020).

Julgados dos Tribunais Pétrios sobre a Responsabilizacéo Civil e a
Reparacéo da Vitima

A respeito da responsabilizacao civil e reparacéo de danos causados
as vitimas, colacionamos alguns julgados nacionais recentes que foram
procedentes em relacdo aos danos ocasionados pela prética da violéncia
obstétrica.

Em decisdo de 2020, o Egrégio Tribunal do Distrito Federal, julgou
procedente uma acdo de dano moral e responsabilizagdo civil do Estado no
caso em que a parturiente foi submetida a episiotomia, de forma intempestiva
e indevida, por insisténcia da equipe de saude em realizar parto vaginal.
Posteriormente, a paciente foi submetida a uma cesariana com a utilizac&o
da manobra de Zavanelli. Em decorréncia disso, a recém-nascida passou 28
dias internada em UTIN, tendo passado por sofrimento intenso e injustificado,
veja-se:
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APELACOES CIVEIS. DIREITO CONSTITUCIONAL E
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
VIOLENCIA OBSTETRICA. ERRO MEDICO. DANO
MORAL CONFIGURADO. MAJORACAO DEVIDA.
AUSENCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE DOS DANOS
MATERIAIS. RECURSO DO DISTRITO FEDERAL
CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO DA PARTE
AUTORA CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A parturiente, a par da episiotomia intempestiva e
indevida, fruto de erro médico com a insisténcia na
realizacdo de um inviavel parto pela via baixa,
conforme expressamente consta do laudo pericial,
foi submetida posteriormente a parto cesariana com
manobra de Zavanelli, intercorréncias e internacao
da recém-nascida em UTIN por 28 dias. A
responsabilidade civil do Estado desponta, diante da
prova escorreita do dano e do nexo causal,
guardando amparo juridico o dever de indenizar, na
hipétese, o dano moral, nos termos do que dispdem
os arts. 37, 8 6° da Constituicdo Federal e 12 do
Cadigo Civil. 2. A Organizacdo Mundial de Salde (OMS)
define violéncia como a imposicdo de um grau
significativo de dor e sofrimento evitaveis. A
identificagdo com avioléncia obstétrica e psicoldgica
sofrida pela parturiente configura o dano moral que
deve ser compensado como um lenitivo avitima, bem
assim a recém-nascida, se presentes os elementos
daresponsabilidade civil. 3. E evidente, portanto, que
a insisténcia indevida com o parto inviavel por via
baixa, culminando com episiotomia intempestiva e
indevida, bem assim a impericia e a imprudéncia a
gue submetida a autora no sensivel momento do
parto, posteriormente efetivado por cesariana com
manobra de Zavanelli e intercorréncias, representou
um quadro de traumatico sofrimento, agravado em
seguida pela angustiante permanéncia da recém-
nascida, com saude comprometida e risco de vida,
em leito de UTIN por 28 dias, a amparar a pretensao de
majoracdo da indenizacao fixada para o valor pretendido
de R$50.000,00 (cinquenta mil reais). 4. Despeito de
inexistir sequela ou incapacidade permane igual modo, a
indenizagdo a crianga merece majoragdo para
R$40.000,00 (quarenta mil reais), a dente atual, isso
porque, conforme consta expressamente do laudo
pericial, padeceu de sofrimento intenso e
injustificado, diante do tocotraumatismo com andxia
intraparto e sofrimento fetal agudo, com vérias
intercorréncias durante os 28 dias na UTNI, tais como
Infeccdo presumida, sepse tardia, hemorragia
digestivaalta, flebites em local de puncéo venosa. (...)
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7. Recurso do Distrito Federal conhecido e desprovido.
Recurso das autoras conhecido e parcialmente provido.
(Acérdao 1300512, 00229072120158070018, Relator:
SANDRA REVES, 22 Turma Civel, data de julgamento:
11/11/2020, publicado no DJE: 26/11/2020) — grifo nosso.

Seguindo na mesma seara, o Tribunal de Justica do Estado de S&o

Paulo, julgou procedente acdo de indenizacéo por danos morais, na qual uma
mulher em trabalho de parto, “teve o filho” no banheiro do hospital sem
assisténcia da equipe de salde, o que ocasionou a queda do recém-nascido,

a saber:

RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZACAO POR
DANOS MORAIS - VIOLENCIA OBSTETRICA -
Demanda ajuizada pelos pais de recém-nascida — Parto
levado atermo no banheiro do hospital que integra o polo
passivo — Procedéncia decretada — Cerceamento de
defesa — Inexisténcia — Descabida a realiza¢é@o de prova
técnica para comprovacéo de parto precipitado — Autora
que deu entrada nas dependéncias do hospital no dia
06/09/2019, em trabalho de parto que ocorreu no dia
seguinte, apés cerca de 16 horas (no banheiro do
hospital, sem a assisténcia de qualquer profissional,
com a queda do recém-nascido decorrente da
expulsdo fetal) — Completa desassisténcia a
parturiente e, bem assim, ndo observancia dos
critérios estabelecidos pela ANVISA (RDC 36/2008) —
Dano moral configurado e que decorre do sofrimento
resultante davioléncia obstétrica a que foi submetida
a parturiente, que também se estendeu ao genitor ao
presenciar o nascimento da filha em tais condi¢des
— Quantum indenizatério — Fixacdo pelo valor de
R$ 40.000,00 que comporta majoragdo para a
importancia de R$ 60.000,00, corrigida monetariamente
desde a data do sentenciamento — Juros de mora —
Termo inicial — Data do evento danoso (Sumula 54 C.
STJ) - Sentenca reformada — Recurso dos autores
provido, improvido o da ré. (TJSP; Apelacdo Civel
1038611~ 78.2019.8.26.0506; Relator (a): Salles Rossi;
Orgao Julgador: 82 Camara de Direito Privado; Foro de
Ribeirdo Preto - 9% Vara Civel; Data do Julgamento:
28/07/2021; Data de Registro: 28/07/2021) — grifo nosso.

Em vista do colacionado acima, verifica-se que é pacificado o

entendimento da possibilidade de reparacdo pelos danos causados as
mulheres vitimas de violéncia obstétrica. Registre-se ainda que as
reparacdes da referida violéncia se estenderam ao recém-nascido e até

mesmo ao genitor.
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CONSIDERAGCOES FINAIS

Mesmo sendo uma problematica debatida com mais frequéncia nos
ultimos anos, a violéncia obstétrica ainda € uma pratica muito comum na
atualidade. Apesar de alguns trabalhos ja serem realizados na area, muitas
mulheres ainda ndo conhecem seus direitos no periodo que compreende a
gestacédo, o parto e o puerpério e por vezes, consideram a pratica de atos de
violéncia como sendo intrinsecos e necessarios ao ato parir.

O tratamento humanizado e respeitoso no atendimento a mulher é
preconizado pela Organiza¢do Mundial de Salde e pelo Ministério da Saude.
Contudo, o préprio Ministério da Saude chegou a sugerir evitar o uso do termo
violéncia obstétrica em documentos oficiais, o que foi desconsiderado pelo
Conselho Nacional dos Direitos Humanos, por considerar um retrocesso nas
politicas publicas de saide da mulher e satde materna.

Entre os danos causados as vitimas de violéncia obstétrica tem-se 0s
fisicos, psiquicos e morais. Observando os poucos estudos que abordam
essa tematica, os danos podem ocorrer com uma frequéncia maior do que o
estimado no cenario nacional.

Ressalta-se a escassez de normas juridicas nacionais com o a
finalidade de coibir essa forma de violéncia contra a dignidade da mulher, pois
embora ja tenha algumas normas estaduais, no ambito nacional, tem-se
apenas projetos de lei.

Atualmente, os profissionais que praticam violéncia obstétrica podem
ser responsabilizados na esfera administrativa, penal e civil. Através desta
Gltima, em consonancia com a jurisprudéncia acima colacionada, as vitimas
podem buscar uma reparagéo pelos danos sofridos.

Diante do exposto foi possivel identificar que ha necessidade de
formulac@o de politicas publicas e de legislac@o especifica que garantam
mais protecdo as mulheres no periodo gestacional, assim como levem mais
conhecimento sobre esse tipo de violéncia a populagédo em geral para que se
busque a erradicacé@o da violéncia obstétrica.
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